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ALFORRIAS: NUANCES ENTRE ESCRAVIDÃO E  LIBERDADE 

Roberta Tavares1* 

 

Que o jantar é duvidoso, respondeu o redator principal do cenáculo; o Chico 

foi ver se cobrava alguma assinatura, se arranjar dinheiro traz logo o jantar 

da casa de pasto. Você já jantou? 

-Já e bem, respondeu Elisiário, jantei numa casa de comércio. Mas vocês 

porque não vendem o Chico? É um bonito crioulo. É livre, não há dúvida, 

mas por isso mesmo compreenderá que, deixando-se vender, terão vocês com 

que pagar-lhe os ordenados... Dois mil réis chegam? Romeu, vê ali no bolsa 

da sobrecasaca. Há de haver uns dois mil réis. 

Havia só mil e quinhentos. Mas, não foram precisos. Cinco minutos depois 

voltava o Chico trazendo tabuleiro com jantar e o resto da assinatura de um 

semestre2. 

 

 Entre as sociedades escravistas das Américas durante o oitocentos o Brasil era o 

único que apresentava taxas elevadas de alforrias, diferente das outras duas que formavam 

o tripé escravista, EUA e Cuba. O historiador Sidney Chalhoub (2010) chama atenção 

para o fato de que aqui, a prática da alforria existiu concomitantemente a continuidade do 

próprio regime de escravidão, proporcionando assim a existência de uma quantidade 

razoável de população negra livre ou/e liberta que tinha que lidar constantemente com o 

que ele denominou de “precariedade estrutural’’ de suas liberdades. 

Muitas discussões já foram travadas na historiografia brasileira sobre o tema das 

alforrias, Maria Helena Machado (2004), por exemplo, aborda a carta de alforria como 

um objeto de negociação entre senhores e escravos na qual a sua aquisição é resultado de 

um jogo de perdas e ganhos, dependendo segundo ela, da cobiça, mesquinhez e hipocrisia 

dos proprietários. Para a autora, as cartas denunciam situações muito menos 

enobrecedoras do comportamento senhorial, situações nas quais a escravidão e a 

liberdade foram fortemente negociadas, onde as relações entre proprietários e cativos são 

fruto de uma complexa rede, em que ambos manipulam e transigem no sentido de obter 

a colaboração um do outro”.  

 Silvia Hunold Lara(1988) dissertou sobre a alforria como uma modalidade da 

resistência escrava, haja vista que, resistência não é algo moldado, não estando dessa 
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forma restrita às fugas e aos atos considerados mais radicais, entendendo assim que, a 

busca pela liberdade se dava no Brasil, sobretudo através das formas de negociações nas 

resistências cotidianas.  

 Aproximo-me das perspectivas dessas duas historiadoras, considerando os 

embates entre escravos e senhores forjados cotidianamente, que se caracterizava sim, 

como diz Helena Machado, numa modalidade da resistência escrava, através de formas 

de negociações, mas que muitas vezes trazem a face do comportamento senhorial, como 

afirma Lara. Ou seja, a alforria como mecanismos de ações dos escravizados nas suas 

investidas por liberdades e autonomias, mas também como elemento estratégico da alçada 

senhorial, e por isso suscetíveis as armadilhas proporcionadas pelas dinâmicas de 

subordinação e poder das lógicas escravistas, onde a população negra (dita de cor para 

usar o termo do XIX) era sem dúvida o lado indiscutivelmente propenso as precariedades 

existentes, ressalvando a intensidade delas ao longo do tempo. 

 O exercício que procuro fazer aqui, no entanto, é tentar discorrer sobre as nuances 

envolvendo as autonomias e liberdades dos negros que experimentaram algum tipo de 

alforria, tentar entendê-las na prática das experiências desses sujeitos, seus limites e 

significados que na maioria das vezes expunha a linha tênue entre escravidão e liberdade. 

Nesse sentido remeto-me a passagem machadiana exposta no início. Como alguém podia 

ser livre e mesmo assim ser vendido? A história do conto de Machado se passa no ano de 

1866, portanto, ainda não havia nenhum aparato jurídico para que se recorresse como 

viria a ter na década de 70 com a lei 2.040, de 28 de setembro de 1871 popularmente 

conhecida como Lei do Ventre Livre.  

 Lembro que a primeira vez que li esse conto, já envolvida com o tema da 

escravidão, senti um embaralhar nas ideias com a existência dessa categoria de “livre” 

que podia ser vendido. É verdade que no conto não se menciona se Chico teria conseguido 

sua “liberdade” através de uma alforria condicional, o que é muito provável, haja vista 

que o interlocutor embora afirme que ele seja “livre” ao mesmo tempo sugere sua venda. 

Logicamente que se trata de uma cena urbana na Corte imperial e de uma categoria 

específica de escravos, os escravos de ganho, aqueles que saiam para vender os jornais e 

que voltavam para entregar aos senhores a maior ou toda a parte do valor conseguido. No 

caso de Chico, saia literalmente para vender assinaturas de jornais, como aponta o conto. 

O grupo de jovens que habitavam na frequentada casa da rua do Lavradio publicava um 

cenáculo a cada sábado, uma espécie de folha política literária da época. 
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  A passagem literária de Machado de Assis, embora seja um exemplo de caso na 

Corte, traz à tona a discussão importante, a qual tentarei tratar aqui, a questão da 

precariedade da liberdade adquirida teoricamente através das alforrias. Na freguesia de 

Bujaru, da segunda metade do século XIX as práticas de alforrias também eram 

corriqueiras nas suas variáveis formas. 

 Sujeitos escravizados no rio Bujaru, como João, a crioula Maria e a inocente 

Joaquina tinham em comum o fato de pertencerem aos mesmos senhores e de terem 

estado envolvidos os três em diferentes modalidades de alforrias. Era comum que as 

alforrias fossem registradas em cartórios anos depois de terem sido prometidas, as vezes 

se fazia a punho por escrito por algum membro da família senhorial, outras eram juradas 

em ato de batismo, mas normalmente era importante que fossem garantidas na frente de 

mais de uma testemunha. 

 Dessa forma, foi no dia 24 de setembro de 1870 que foram registrados em cartório 

as alforrias de João, Maria e Joaquina, o primeiro provavelmente escravo adulto pela 

descrição da própria fonte “em meu cartório compareceu o preto João, a cujo preto por 

ter nesta dacta apresentado duzentos mil réis em moeda corrente do império aceitamos 

por seu valor e damos-lhe inteira liberdade de hoje para sempre para que a goze como 

de ventre livre fosse nascido”.3 Provavelmente, o preto João, não estava mais na faixa 

etária considerada de alta produtividade pelo valor do preço pago por sua própria alforria, 

embora a carta não especifique sua idade4. O escravo, no entanto, desembolsou uma 

quantia em dinheiro, mesmo assim não dá para saber se era uma alforria condicionada ou 

não, pois o preço razoavelmente baixo pode também indicar um condicionante como o 

de trabalhar por mais alguns pares ou dezenas de anos, ou mesmo servir os senhores até 

a morte, haja vista que isso também nem sempre é especificado na documentação. Já a 

inocente Joaquina foi contemplada em pia batisnal: “Damos plena liberdade a inocente 

recenascida filha de nossa escrava preta Joanna a qual inocente tomará na pia baptisnal 

o nome de Joaquina... e pedimos do (Monsanto?) Reverendo vigário, desta parochia, 

 
3 Livro de notas e escrituras do cartório de Santana de Bujaru 24/09/1870. Carta de emancipação do 

escravo João. 
4 Nesse período os escravos em idade produtiva entre 15 a 30 anos na freguesia de Bujaru normalmente 

valiam entre 600 a 200 mil réis e se possuísse oficio especializado esse preço podia ser mais alto. 
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padre João Simplício das Neves Pinto e Souza que assim o baptisse e declare no 

respectivo termo...”5 

            Os três escravos pertenciam ao casal Antônio Pires Pampolha e sua esposa 

Lourença Maria Ferreira Pampolha nomes que aparecem reiteradamente negociando 

tanto  terras como de escravos. Eram donos de um dos mais conhecidos sítios do vale do 

rio Bujaru, o sitio Ribanceira, propriedade localizada nas margens do igarapé Arapiranga 

um dos afluentes do mesmo rio Bujaru. Não se sabe ao certo os limites de nenhuma dessas 

liberdades, quais as condições ou condicionantes. Outros casos, no entanto, dão certas 

noções desses limites como o caso da escrava Alexandrina. 

 Alexandrina pertencia a uma das famílias mais poderosas do vale do rio Bujaru, 

os Alves da Cunha, um dos principais nomes dessa família detentora de terras e escravaria 

naquele vale de rio era dona Raimunda Ludovina Alves da Cunha, proprietária do sítio 

denominado Santa Maria. Primeiro me deparei com Alexandrina quando achei seu 

registro de óbito entre os livros de notas do cartório de Santa Anna do rio Bujaru “hontem 

pelas sete horas da noite faleceu em o citio denominado Santa Maria de propriedade de 

dona Luduvina Raymunda Alves da Cunha a preta de nome Alexandrina, livre, de 38 

anos de idade, filha da escrava Cândida, de propriedade da dita senhora e seu corpo vai 

ser sepultado no cemitério público desta freguesia6. ” 

 O registro de óbito é do dia 19 de março de 1878 e o falecimento tinha sido no dia 

anterior, o registro de óbito apenas dizia se tratar de uma preta livre, posteriormente pude 

descobrir que sua liberdade também era fruto da prática da alforria, pois me deparei com 

a própria carta entre a documentação cartorária, porém algo me chamou atenção na 

escritura, questões relacionadas as condicionantes da própria alforria e de possíveis pistas 

relacionadas a precariedade da vida desta mulher no mundo da escravidão. 

 Uma carta de manumissão lavrada no cartório de Santa Anna de Bujaru no dia 08 

de novembro de 1875, Romana de Lanzide e (Costa?) encarregava como seu 

representante Francelino Henrique Sanches para ir ao cartório fazer registro da carta. 

 
5 Livro de notas e escrituras do cartório de Santana de Bujaru 24/09/1870. Carta de emancipação da 

inocente Joaquina. 
6 Livro de notas e escrituras do cartório de Santana de Bujaru. Registro de óbito da escrava Alexandrina de 

19/03/1878. Número 49. P. não identificada.  
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Informava que por falecimento de seu marido Paulo Estevão Lassat de Lanzid ficou 

pertencendo a ela e ao seu filho menor Paulo a escrava carafuza Alexandrina, surda muda 

de trinta e tantos anos, a qual, segunda as palavras contidas na própria escritura “dava 

liberdade em razão de sofrer moléstias chrônicas e não poder por isso prestar serviço 

algum7. Alexandrina deve ter ficado com o filho de Ludovina quando o mesmo se casou 

e consequentemente com a morte dele ficou pertencendo a viúva e ao órfão menor como 

diz a carta. 

 Contando da data da carta de alforria até a data de morte de Alexandrina podemos 

saber que em liberdade ela viveu exatos dois anos e seis meses de vida, sua senhora era 

nora de dona Raimunda Ludovina Alves da Cunha, casada com seu filho Paulo Estevão 

fruto do seu primeiro casamento, Alexandrina, portanto, fazia parte uma das famílias 

escravas da propriedade dos Alves da Cunha. A escrava Cândida sua mãe aparece no 

inventário8 junto com os 24 escravos do sítio Santa Maria arrolados entre os bens de dona 

Ludovina em 1881, parecem lá seu filho Euzébio e sua filha Bibiana juntamente com suas 

quatro meninas ingênuas, sendo assim Cândida possui naquele inventário um casal de 

filhos e quatro netas que eram irmãos e sobrinhas de Alexandrina. 

  Na carta de alforria transparece as condições precárias de saúde, as doenças que 

não lhe possibilitavam mais trabalhar, além do fato de possuir deficiência para ouvir e 

falar. A senhora da escrava parece nesse caso simplesmente alforriando a cativa por julgá-

la imprestável para os serviços, como se quisesse descartá-la de sua propriedade, não é 

possível saber os pormenores das relações cotidianas entre Alexandrina e Romana de 

Lanzid, mas essas conjecturas são possíveis de fazer pelas própria descrição da escrava 

na carta de alforria, pelo pouco tempo de vida em liberdade e pelo fato também de 

Alexandrina ter falecido no sítio Santa Maria, propriedade onde estava sua família. Ou 

seja, Alexandrina parece ter sido transferida de uma moradia para outra depois da alforria, 

indo falecer próxima de seus familiares, o que pode ter sido ao menos uma maior 

possibilidade de afeto e cuidado durante o restante de vida na enfermidade. 

 Nesse sentido, o conceito de precariedade estrutural da liberdade se estende para 

além da possibilidade da reescravização ou comercialização dos corpos escravos, mas 

 
7 Livro de notas e escrituras do cartório de Santana. Carta de alforria da escrava Alexandrina, de 

08/11/1875. Número da página não identificada. 
8 Arquivo do Centro de Memória da Amazônia (CMA/UFPA). Cartório Odon, (2ª vara cível) Inventários 

post-  mortem 1881 cx 38. Autos cíveis de inventários post-mortem. Inventário de Ludovina Raymunda 

Alves da     Cunha. 
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também na precariedade de suas próprias existências, nas mazelas das doenças que 

assolavam e que provavelmente estavam relacionadaa com as condições estruturais da 

escravidão. 

 No dia 31 de novembro de 1871 Bazilia Magna da Conceição registrava no 

cartório da freguesia de santa Anna do rio Bujaru a carta de sua escrava preta Benedicta 

de trinta anos, pouco mais ou menos de idade “damos plena liberdade com a condição de 

nos amparar até os nossos últimos dias9”.  

 Já no dia 09 de janeiro de 1873 Ludovina Alves da Cunha mandou o escravo Lino 

de sua propriedade ir ao cartório de Bujaru lavrar sua carta de alforria que estava pronta 

desde fevereiro de 1871 “entre os mais bens que possuo se inclue o molato oficial de 

pedreiro de nome Lino, filho legitimo de minha escrava Águida a cujo escravo os meus 

herdeiros serão obrigados a lhe passar logo depois do meu falecimento carta de 

liberdade10”. 

  Lino possuía 27 anos de idade na ocasião da feitura do documento em 1871, 

pertencia também a uma das famílias escravas do sítio Santa Maria, sua mãe aparece 

sendo avaliada no inventário em 1882 junto com os outros filhos depois da morte da 

proprietária do sítio. A família de Lino era das mais extensas da propriedade, além dele 

sua mãe possuía mais três filhos, dois homens e uma mulher, todos eles em idade 

produtiva entre 18 a 21 anos, considerando a não exatidão das idades dos escravos 

contidas nesses registros. 

 Se considerarmos o tempo entre feitura da escritura da carta de alforria de Lino 

em 1871, mais precisamente entre fevereiro e março daquele ano que é a data que aparece 

as assinaturas das testemunhas, notamos que levaram praticamente quase três anos para 

que o documento fosse lavrado em cartório, e se contarmos até a morte da senhora em 

1881, levaram mais de uma década para que Lino de fato pudesse usufruir da liberdade 

conseguida com a alforria. 

 Na prática as alforrias eram sempre condicionadas e embora consideremos que 

Lino era um escravo de oficio especializado, e como já aponta a historiografia um escravo 

 
9 Livro de notas e escrituras do cartório de Santana. Carta de alforria da escrava preta Benedicta de 

31/11/1871. Número da página não identificada. 
10 Livro de notas e escrituras do cartório de Santana de Bujaru; Carta de manumissão do escravo Lino, de 

09/01/1873. p. não id. 
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com esse status tinha com certeza mais possibilidade de barganha, de prestigio e mais 

oportunidade de adquirir confiança na relação com os senhores, o que lhe possibilitava 

também mais possibilidade de almejar liberdade através da alforria. Mesmo com essas 

diferenciações a alforria de Lino ainda carregava a condicionante que lhe obrigou esperar 

mais de uma década para experimentar a liberdade, portanto não dá também para saber 

os limites exatos da sua autonomia durante esses mais de dez anos, que diferença prática 

fazia aquele documento.  

 É interessante, por exemplo, que mesmo com o status de libertos em consequência 

dessas cartas, esses cativos continuavam arrolados entre os bens nos inventários. Lino 

aparece também no inventario feito por dona Ludovina em 1881, com status de liberto, é 

verdade, mas estava lá entre os outros escravos e os outros bens inventariados. Durante 

esses mais de dez anos será que houve a possibilidade de ser vendido mesmo com status 

de liberto como o personagem do conto Machadiano? Nunca saberemos. Porém, o 

exercício que tento fazer aqui é pensar nesses liames entre escravidão e liberdade em que 

a população de cor estava submetida. 
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